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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

LMK

Nº 71005838578 (Nº CNJ: 0054959-03.2015.8.21.9000)

2015/Cível


recurso inominado. compra e venda de aparelho de telefonia celular entre particulares. autor que alega ter conhecido o vendedor através do site mercado livre. negociação entre o autor e o vendedor do aparelho que ocorreu fora do site requerido, mas por conversas via whatsapp. ilegitimidade passiva da ré reconhecida na origem. sentenç confirmada por seus fundamentos.
1. O autor negociou diretamente com o vendedor do telefone celular, sem intermediação da requerida, sendo esta, portanto, não legitimada passiva para a demanda.

2. O fato de o autor ter conhecido o vendedor do produto através do site Mercado Livre não torna esse responsável pelas negociações feitas foram do âmbito do site que mantém na internet. 

3. Para eventual responsabilização da ré era necessário que o negócio tivesse sido intermediado por esta, através do seu site.

RECURSO DESPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Turma Recursal Provisório

	Nº 71005838578 (Nº CNJ: 0054959-03.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	DENISSON GOMES DA VEIGA PESSOA 


	RECORRENTE

	MERCADO LIVRE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Provisório dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. João Pedro Cavalli Júnior (Presidente) e Dr. Juliano da Costa Stumpf.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016.

DR. LUCAS MALTEZ KACHNY, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Lucas Maltez Kachny (RELATOR)

A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei nº 9.099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
O voto, pois, é no sentido de  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, condenando o recorrente em custas e honorários de 20% sobre o valor da causa.

Suspendo a exigibilidade da sucumbência em face da AJG.

Dr. João Pedro Cavalli Júnior (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Juliano da Costa Stumpf - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. JOÃO PEDRO CAVALLI JÚNIOR - Presidente - Recurso Inominado nº 71005838578, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 4.JUIZADO ESPECIAL CIVEL-F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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